
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.395 - RJ (2014/0083360-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ERNANI DE SOUZA PINTO FILHO 
ADVOGADOS : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI E OUTRO(S)
   HELENA NAJJAR ABDO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 535, II, CPC/1973. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF.
1. A assertiva genérica de violação do art. 535, II, do CPC/1973 configura 
deficiência de fundamentação do recurso especial. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. A análise da tese recursal, consistente na ausência dos pressupostos 
para antecipação de tutela, esbarra na impossibilidade de incursão na 
seara probatória na via especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a afirmação 
feita pelo Tribunal de origem no sentido de que, após a análise da 
documentação anexada aos autos, foram atendidos os pressupostos 
legais do art. 273 do CPC.
4. Ademais, o apelo nobre encontra óbice, por analogia, na Súmula 
735/STF, haja vista que "não cabe recurso extraordinário contra acórdão 
que defere medida liminar".  Precedentes.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília, 24 de maio de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.395 - RJ (2014/0083360-2)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : ERNANI DE SOUZA PINTO FILHO 
ADVOGADOS : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI E OUTRO(S)
   HELENA NAJJAR ABDO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo interno interposto por Ernani de 

Souza Pinto Filho contra decisão que, após o exame do agravo do art. 544 do 

CPC/1973, não conheceu do recurso especial. Na oportunidade, aplicou-se o teor da 

Súmula 284/STF à tese calcada no art. 535 do CPC/1973 e, quanto à assertiva de 

violação do art. 273 do CPC/1973, fez-se incidir a orientação da Súmula 7/STJ.

O agravante ataca a aplicação do verbete sumular 7 desta Corte. Afirma 

que o Juízo a quo, sem fundamento plausível, deferiu liminar para interditar a Ilha de 

Palmas e determinar sua desocupação, apesar da inexistência de prova inequívoca do 

direito e de verossimilhança das alegações. Argumenta nunca ter praticado atos de 

depredação do meio ambiente.

Afirma também que ficou suficientemente demonstrada a vulneração do 

art. 535, II, do CPC/1973.

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 979/981, em que se alega a 

suficiência do acórdão recorrido e a existência do empecilho da Súmula 7/STJ.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 507.395 - RJ (2014/0083360-2)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): O presente recurso não merece 

prosperar.

Como salientado no julgamento monocrático, a assertiva de violação do 

art. 535, II, do CPC é extremamente genérica, pois o recorrente limita-se a afirmar que 

o Tribunal local deixou de se pronunciar sobre pontos relevantes para a solução da 

causa. Desse modo, fica comprometida a fundamentação do recurso, circunstância que 

atrai o óbice da Súmula 284/STF.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  RECURSO  SOB  A 
DISCIPLINA DO CPC/73. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA  284/STF.  PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO QUE APONTA A AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA DEPENDÊNCIA ECONÔMICA DO EX-CÔNJUGE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. É deficiente a fundamentação  do recurso  especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório  ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 745.172/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 13/4/2016)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO  RECURSAL.  SÚMULA 284/STF. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO.  ATIVIDADE  ESPECIAL 
NÃO RECONHECIDA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO  
CONFIGURADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do CPC, sem explicitar  os 
pontos em que teria sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do 
disposto na Súmula 284/STF.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 824.609/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 23/2/2016, DJe 17/3/2016)

Com respeito à antecipação de tutela, ficou assim consignado pelo 

Tribunal local (e-STJ, fls. 816/817):

3. Registre, inicialmente, que não há contrariedade na decisão agravada, 
uma vez que estão presentes os requisitos exigidos para a concessão da 
antecipação de tutela requerida. Isto porque a decisão impugnada 
baseia-se em provas que apontam para a ocorrência de dano ambiental 
na região em comento, quais sejam, procedimento administrativo 
instaurado pelo próprio MPF, informação técnica formulada pela Estação 
Ecológica de Tamoios, laudo técnico do IBAMA, Relatório de Fiscalização 
do IBAMA, auto de infração do IBAMA, entre outros.
4. Como se sabe, o art. 273, do Código de Processo Civil, permite que o 
juiz defira a antecipação dos efeitos da tutela pretendida. Depreende-se 
do referido dispositivo legal que, para a concessão da tutela de urgência, 
deve ser, necessariamente, observada pelo juiz a presença dos 
pressupostos referentes à prova inequívoca que convença o magistrado 
da verossimilhança das alegações, bem como o receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação.
5. Com relação à verossimilhança dos fatos alegados, tem-se que a 
mencionada documentação trazida aos autos, na qual baseou-se o Juízo 
a quo, goza de presunção de veracidade e legitimidade. Assim, uma vez 
que a mesma atesta para execução de obras, pelo agravante, que são 
danosas ao ambiente natural da Ilha de Palmas, é de se concluir que deve 
ser observado, na espécie, os princípios ambientais da preservação e da 
precaução, os quais devem ser aplicados.
6. Já o fumus boni iuris fica evidenciado nos artigos 20, II, 23, VII, e 225, § 
4º, todos da Constituição Federal, e demais normas do direito ambiental.
7. Com relação ao periculum in mora, resta claro, ante o modo através do 
qual o agravante vem ocupando a área, ampliando "construção já 
existente, com significativa alteração das características naturais da ilha 
comprometendo a fauna e a flora nativa" (fls. 446), promovendo ao 
desmatamento e plantando mudas de plantas ornamentais sem a devida 
autorização, o risco sofrido pelo equilíbrio ecológico, eis que danos 
incalculáveis ecossistema e com recuperação improvável podem estar 
sendo causados (fundado receio dano irreparável ou de difícil reparação).

A análise da tese recursal, qual seja, a ausência dos pressupostos para 

antecipação de tutela, esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória na 

via especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ.

Com efeito, não há como acolher a impugnação da parte sem afastar a 

afirmação feita pelo Tribunal de origem no sentido de que, após a análise da 

documentação anexada aos autos, foram atendidos os pressupostos legais do art. 273 
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do CPC.

Ademais, o apelo nobre encontra óbice, por analogia, na Súmula 735/STF, 

haja vista que "não cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida 

liminar".

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. INDÍCIOS DE VÍCIOS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 168, 458, II, E 459 DO CPC. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO DE MÉRITO 
AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. 
DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE BENS INAUDITA ALTERA 
PARTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. CAUTELAR DE 
INDISPONIBILIDADE DOS BENS. REQUISITOS. AFERIÇÃO.   
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO AO   ART. 
1.228 DO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DA  SÚMULA 282 DO STF.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
III. Consoante reiterada jurisprudência desta Corte, não é cabível recurso 
especial quanto à alegação de ofensa a dispositivos de lei relacionados  
com  a  matéria  de mérito da causa que, em liminar ou antecipação dos 
efeitos da tutela, é tratada pelo Tribunal de origem apenas sob juízo 
precário de mera verossimilhança, "porquanto tal matéria, somente 
haverá causa decidida em única ou última instância com o julgamento 
definitivo, atraindo, analogicamente, o enunciado da  súmula 735 do STF: 
'Não cabe recurso extraordinário contra acórdão  que defere medida 
liminar'" (STJ, REsp 765.375/MA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJU de 08/05/2006).
[...]
V. Estando, portando, o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência do STJ, afigura-se correta a aplicação da Súmula 83 do 
STJ, como óbice ao processamento do Recurso Especial.
VI. Na forma da jurisprudência, "para análise dos critérios adotados pela 
instância ordinária que ensejaram a concessão da liminar ou da 
antecipação dos efeitos da tutela, é necessário o reexame dos elementos 
probatórios a fim de aferir a 'prova inequívoca que convença  da 
verossimilhança da alegação', nos termos do art. 273 do CPC,  o  que  
não  é  possível  em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte" (STJ, AgRg no AREsp 350.694/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2013). No caso, o Tribunal 
de origem, à luz das provas dos autos, concluiu pela existência de fumus 
boni juris e de periculum in mora, suficientes para a concessão da liminar 
de indisponibilidade de bens dos ora agravantes. Conclusão em contrário 
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encontra óbice na Súmula 7/STJ.
[...]
VIII. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 615.105/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 14/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO 
AMBIENTE. REFLORESTAMENTO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DEFERIMENTO DE LIMINAR. COGNIÇÃO 
SUMÁRIA. JUÍZO DE VALOR NÃO DEFINITIVO INIDÔNEO À VIOLAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. SÚMULA 735/STF. REQUISITOS 
AUTORIZADORES. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. ART. 18 DA LEI 
N. 7.347/85.
[...]
4. É sabido que as medidas liminares de natureza cautelar ou 
antecipatória são conferidas à base de cognição sumária e de juízo de 
mera verossimilhança. Por não representarem pronunciamento definitivo, 
mas provisório, a respeito do direito afirmado na demanda, são medidas, 
nesse aspecto, sujeitas à modificação a qualquer tempo, devendo ser 
confirmadas ou revogadas pela sentença final. Em razão da natureza 
precária da decisão, em regra, não são capazes de ensejar a violação da 
legislação federal. Incidência, por analogia, da Súmula 735/STF: "Não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar".
[...]
6. Outrossim, a iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que, 
para análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram 
a concessão ou não da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é 
necessário o reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a "prova 
inequívoca que convença da verossimilhança da alegação", nos termos 
do art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial, dado o 
óbice da Súmula 7/STJ.
[...]
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1.365.999/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/4/2015, DJe 17/4/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0083360-2 AREsp 507.395 / RJ

Números Origem:  00060613020104020000  201002010060614  201051110001051  29072013  
60613020104020000

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERNANI DE SOUZA PINTO FILHO
ADVOGADOS : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI E OUTRO(S)

HELENA NAJJAR ABDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Meio 
Ambiente

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERNANI DE SOUZA PINTO FILHO
ADVOGADOS : PEDRO PAULO WENDEL GASPARINI E OUTRO(S)

HELENA NAJJAR ABDO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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